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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO – RELATOR 

INÁCIO MAGALHÃES FILHO DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DO DISTRITO FEDERAL  

 

Representação  

Processo nº 00600-00006589/2021-14 

Requerente: APECÊ SERVIÇOS GERAIS LTDA 

Requerido: IGESDF 

 

 

 

 

 

INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO 

DISTRITO FEDERAL (IGESDF), pessoa jurídica de direito 

privado sem fins lucrativos, de interesse coletivo e de utilidade 

pública, constituído sob a forma de SERVIÇO SOCIAL 

AUTÔNOMO, autorizada pela Lei nº 5.899/2017, criação Decreto 

nº 38.332/2017, Estatuto aprovado pelo Conselho de 

Administração, em 15-08-2017, CNPJ 28.481.233/0001-72, com 

sede no Setor Médico Hospitalar Sul - SHMS, Área Especial, 

Quadra 101, 12º andar, Asa Sul, Brasília/DF, neste ato 

representado por seus advogados infra-assinados, Procuração 

anexa, vem perante, Vossa Excelência, apresentar 
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ALEGAÇÕES DE DEFESA 
da Decisão nº 2.879/2021, proferida na sessão ordinária 5265, de 

04/08/2021, nos autos do Processo nº 00600-00006589/2021-14, 

pelos fatos e motivos a seguir expostos:  

 

I – DAS ALEGAÇÕES DE DEFESA  

 

   1. Trata-se da Decisão 2879/2021, de 04-08-2021, da 

lavra do CONSELHEIRO – RELATOR INÁCIO MAGALHÃES 

FILHO DO TCDF, in verbis: 

 

PROCESSO Nº 00600-00006589/2021-14-e  

RELATOR: CONSELHEIRO INÁCIO 

MAGALHÃES FILHO  

EMENTA: Representação, com pedido de 

medida cautelar, formulada pela empresa Apecê 

Serviços Gerais Ltda., versando acerca de 

supostas irregularidades relacionadas ao Ato 

Convocatório n.º 64/2021, lançado pelo Instituto 

de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito 

Federal – IGESDF, para a contratação de 

empresa especializada para a prestação de 

serviços de recepção e atendimento com a 

disponibilização de mão de obra qualificada nas 
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unidades hospitalares, Unidades de Pronto 

Atendimento – UPA e unidades administrativas 

existentes e em mais 7 (sete) UPAs a serem 

entregues em 2021.  

DECISÃO Nº 2879/2021  

O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o 

voto do Relator, decidiu:  

I – tomar conhecimento: a) da representação 

formulada pela empresa Apecê Serviços Gerais 

Ltda., apontando supostas irregularidades na 

condução do Ato Convocatório n.º 64/2021, 

lançado pelo Instituto de Gestão Estratégica de 

Saúde do Distrito Federal – IGESDF (e-DOC 

78DDBA31-e e anexos acostados às peças 

01/19 e 23); b) da Informação n.º 65/2021- 

DIASP1 (e-DOC 9B0E4C75-e); c) do Parecer n.º 

519/2021-G4P (e-DOC E6118B07-e);  

II – ter por prejudicados os pedidos de medida 

cautelar constantes da representação a que 

alude o item I.a, tendo em vista o deliberado pelo 

Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública do Distrito 

Federal, no âmbito do Processo n.º 0704912-

41.2021.8.07.0018- TJDFT;  
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III – determinar ao IGESDF que, no prazo de 

10 (dez) dias, preste esclarecimentos 

circunstanciados a este Tribunal sobre as 

irregularidades apontadas na representação 

indicada no item I.a, encaminhando cópia de 

documentação comprobatória do que vier a ser 

noticiado à Corte;  

IV – dar ciência desta decisão ao patrono da 

empresa representante, informando-lhe que as 

futuras tramitações dos autos poderão ser 

acompanhadas mediante cadastramento no 

sistema TCDF-Push (www.tc.df.gov.br – Espaço 

do Cidadão – Acompanhamento por email);  

V – autorizar: a) o envio de cópia da exordial do 

item I.a e desta decisão ao IGESDF, para 

subsidiar o cumprimento da diligência constante 

do item III, retro; b) o retorno dos autos à 

Seasp/TCDF, para exame de mérito da exordial, 

devendo a unidade instrutiva acompanhar o 

deslinde do Processo n.º 0704912-

41.2021.8.07.0018-TJDFT e informar 

tempestivamente ao Plenário, caso a liminar ali 

deferida seja revogada.  
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Presidiu a sessão o Presidente, Conselheiro 

PAULO TADEU. Votaram os Conselheiros 

MANOEL DE ANDRADE, RENATO RAINHA, 

INÁCIO MAGALHÃES FILHO, PAIVA MARTINS 

e MÁRCIO MICHEL. Participou o representante 

do MPjTCDF, Procurador-Geral em exercício 

DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE. 

Ausente a Conselheira ANILCÉIA MACHADO.  

SALA DAS SESSÕES, 04 de Agosto de 2021 

 

  2. O IGESDF foi notificado para apresentar os 

esclarecimentos em face de possíveis irregularidades no âmbito do 

Ato Convocatório 64/2021, cujo objeto é a contratação de serviços 

especializados para fornecimentos de mão-de-obra de recepção e 

atendimentos nas unidades hospitalares do Igesdf. 

 

II – RESUMO DOS FATOS 

 

   3. O IGESDF deflagrou o Ato Convocatório n.º 64/2021, 

no dia 13 de maio de 2021, tendo origem no Elemento Técnico 

6/2020, de 22-6-2020, para a contratação de empresa especializada 

para a prestação de serviços de recepção e atendimento com a 

disponibilização de mão de obra qualificada nas unidades 

hospitalares, Unidades de Pronto Atendimento – UPA e unidades 

administrativas existentes e em mais 7 (sete) UPAs a serem 
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entregues em 2021. Atualmente, o ET 64/2021, está dividido em 5 

lotes, com o menor preço. 

  4. A Representação com pedido cautelar impugnou 

expressamente os seguintes itens do edital: 

 

a) item 10.5 do edital: ausência de valores máximos nos 

lotes na respectiva Planilha de Custos; 

b) item 4.3 do edital: ausência de cláusula para a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro;  

c) Anexo V do Elemento Técnico: omissão quanto à 

definição dos parâmetros para a qualidade dos 

uniformes 

 

  5. Ocorre, porém, que esses itens já foram impugnados 

administrativamente pela empresa Apecê junto ao Igesdf, no 

Ato Convocatório 64/2021 e alguns itens foram revisados e outros 

justificados, conforme voto do Conselheiro Relator, vejamos: 

 

4. Em relação à primeira irregularidade aventada, 
informa a Representante que o IGESDF apresentou a 
seguinte resposta: 
Resposta:  
Este tema já foi objeto de resposta em questionamento 
anterior, mas reiteramos ao questionado: “O 
preenchimento da Planilha de Custos e Formação de 
Preço é de responsabilidade da empresa e deve ser 
usado como referência a Convenção Coletiva de 
Trabalho e a Instrução Normativa 5/2017 com 7/2018 e 
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o valor estimado constante do item 2.2 do Ato 
Convocatório 064/2021, sendo informações suficientes 
para a modelagem da proposta pelas empresas 
proponentes.  
 
5. Contudo, defende a necessidade de menção 
expressa na Planilha de Formação de Custos de valores 
e/ou percentuais máximos, de modo que a referência à 
Convenção Coletiva de Trabalho, Instruções Normativas 
5/2017 e 7/2018 e ao valor estimado constante do item 
2.2 do Ato Convocatório não seriam suficientes para 
orientar a modelagem das propostas pelas licitantes 
interessadas.  
 
6. Quanto à segunda, a Representante informa que 
recebeu a seguinte resposta à sua impugnação: 
2. Impugnação pela ausência de Cláusula para a 
manutenção do Equilíbrio Econômico-Financeiro: 
Resposta: O Reajuste e Repactuação consta da 
Cláusula Nona da Minuta do Contrato que segue anexo 
a esta resposta. 
7. Sobre este ponto, a Representante alega que a 
referida Cláusula Nona disciplina apenas o “reajuste”, 
sem qualquer referência à repactuação de condições 
contratuais, omissão passível de incorrer em 
“onerosidade excessiva”. 
8. Em relação aos uniformes, a Representante 
argumenta que a “ausência de definição ou de 
padronização induz a uma percepção eminentemente 
subjetiva e contrária as regras de impessoalidade da 
Administração Pública, no tocante a definição do que 
seja um bom padrão de uniformes.” 
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. 

  6. Enfim, a empresa APECÊ, ora Requerente pugna 

pela concessão da medida liminar de suspensão do certame e 

retificação dos itens impugnados, nos termos do Requerimento 

inicial, de 16-07-2021. 

   7. Após, o egrégio TCDF analisou e deliberou nos 

termos do voto do relator, no dia 04-08-2021. 

   8. Em paralelo, a empresa APECÊ ajuizou a Ação 

Judicial de Tutela cautelar de urgência, protocolada no dia 27-07-

2021, pje 0704912-41.2021.807.0018, distribuída inicialmente a 6ª 

Vara de Fazenda Pública do DF. 

   9. Em seguida foi concedida a decisão liminar:  

Ante o exposto, DEFIRO a antecipação dos efeitos da 

tutela para determinar a suspensão do Pregão 

decorrente do Ato Convocatório nº 064/2021, 

promanado do IGES-DF, bem como dos atos 

subsequentes, até que sobrevenha decisão judicial em 

sentido contrário, no dia 30-07-2021. 

 

  10. Compulsando os autos do pje 0704912-

41.2021.807.0018, em especial a petição inicial, verifica-se o 

ÚNICO argumento para obter a medida cautelar de urgência foi 

uma suposta dificuldade de acesso ao pregão eletrônico, 

atribuindo a responsabilidade pela falta de internet ou conexão ao 

IGESDF.  

   11. Inobstante, a MM. Juíza da 6ª Vara de Fazenda 

Pública concedeu a liminar, sendo induzida a erro pela suposta 
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ausência de transparência, devido processo legal e isonomia, o que 

NÃO existiu. 

   12. Diante desse cenário, veja que a requerente APECÊ 

confundiu os fundamentos, misturando itens do edital (planilha de 

custos; cláusula para a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro; e qualidades dos uniformes) com a perda de prazo na 

apresentação da proposta – via bionexo – pregão eletrônico, por 

culpa exclusiva da APECE. 

   13. O egrégio TCDF, por meio do Cons. Rel. INÁCIO 

MAGALHÃES sabiamente entendeu prejudicado o pedido liminar 

em razão da decisão judicial, mas recebeu a Representação e 

notificou o Igesdf para apresentar os devidos esclarecimentos. 

 

III. DA INEXISTÊNCIA DOS FATOS ALEGADOS NA 

REPRESENTAÇÃO  

 

  14. Em que pese o esforço hercúleo da empresa 

APECÊ, ora Requerente em tentar a qualquer custo manter a atual 

relação contratual precária, apontando diversos fundamentos, isto 

gera prejuízos incomensuráveis ao funcionamento da rede Igesdf. 

   15. Veja que o IGESDF atualmente deflagrou o 

processo pra contratação de empresa especializada para seleção 

da melhor proposta de serviço de prestação de serviços de 

recepção e atendimento com a disponibilização de mão de obra 

qualificada nas unidades hospitalares, 06 Unidades de Pronto 
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Atendimento – UPA e unidades administrativas existentes e em 

mais 7 (sete) UPAs a serem entregues em 2021. 

   16. Veja que o IGESDF está realizando o devido 

processo legal, perseguindo sempre a transparência, isonomia, 

eficiência, economicidade, melhor preço. E daí a empresa 

Requerente perdeu o prazo de apresentação da proposta por 

culpa exclusiva e unilateral sua, demonstrando negligência e 

falta de interesse, e depois artificiosamente atribui os 

problemas técnicos de internet a terceiros, o que no mínimo 

sinaliza falta de boa-fé. 

   17. Excelência, veja que a perda do prazo da empresa 

APECÊ causada por problemas técnicos de internet, jamais pode 

ser atribuída ao IGESDF. O Instituto precisa urgentemente 

prosseguir e finalizar o processo de seleção da melhor proposta a 

fim de adequar a receita com os custos, e reduzir os custos 

financeiro de atividade meio. 

   18. Instada a manifestar, o colaborador da Gerência de 

Compras elaborou relatório no dia 05-08-2021, conforme 

documento anexo: 

 



 
 

 CONSULTORIA JURÍDICA 

Hospital de Base do Distrito Federal 

SMHS Q. 101, Área Especial – 70.335-900 – Brasília – DF 
Fone: (61) 3550-9269 - E-mail: vicepresidencia@igesdf.org.br 

Página 11 de 15 

 

 



 
 

 CONSULTORIA JURÍDICA 

Hospital de Base do Distrito Federal 

SMHS Q. 101, Área Especial – 70.335-900 – Brasília – DF 
Fone: (61) 3550-9269 - E-mail: vicepresidencia@igesdf.org.br 

Página 12 de 15 

 

 

 

  19. Ademais, a Gerência de Compras manifestou por 

meio da Nota Informativa 2/2021, conforme documento anexo: 
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  20. Quanto às demais impugnações referentes aos 

seguintes itens do edital: 

 

a) item 10.5 do edital: ausência de valores máximos nos 

lotes na respectiva Planilha de Custos; 

b) item 4.3 do edital: ausência de cláusula para a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro;  

c) Anexo V do Elemento Técnico: omissão quanto à 

definição dos parâmetros para a qualidade dos 

uniformes 

 

   21. Não merece maiores debates, pois verificam-se no 

próprio relatório do voto do Cons. Rel. Inácio Magalhães que uns 

foram revisados e outros justificados, tendo sido respondido no 

momento oportuno. Sugerindo a preclusão da discussão em razão 

do assunto já ter sido analisado. 
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  22. Portanto, não existe ilegalidade, mas sim, exclusão 

do certame por culpa exclusiva da falta de interesse ou perda de 

prazo da Requerente. Ademais, o certame está suspenso desde o 

dia 30-07-2021, impedindo o prosseguimento da seleção da 

melhor proposta e causando prejuízos incomensuráveis a rede 

IGESDF. 

  23. Além disso, o IGESDF está prestes a assumir a 

gestão de 7 novas UPAs, precisando urgentemente contratar os 

novos recepcionistas. 

   24. Por fim, o IGESDF administra a rede de saúde com 

receita pública, por isso, deve pregar a lisura, transparência, 

eficiência, economicidade, celeridade e o menor preço. 

 

  ANTE O EXPOSTO, REQUER: 

 

a) o recebimento das ALEGAÇÕES DE DEFESA, esclarecendo que 

não existe ilegalidade no certame, sendo que a exclusão da 

empresa APECÊ do certame foi causado por culpa exclusiva sua e 

por falta de conexão eletrônica, por isso, a Representação deve 

ser rejeitada diante da urgente necessidade de contratação e 

reposição da força de trabalho; 

b) no mérito, o julgamento IMPROCEDENTE da Representação, 

por falta de amparo legal, inexistência de ilegalidade, e a exclusão 

da Requerente do Certame Ato Convocatório 64/2021, se deu por 

culpa exclusiva de seu comportamento negligente. 
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  Pede deferimento. 

 

   Brasília - DF, 22 de setembro de 2021. 

 

RADAM NAKAI NUNES                      KELLY CRISTINA DE SOUZA 

OAB/DF 14.308                                           OAB/DF 39.177 

 

 

TÚLLIO CUNHA NOGUEIRA AGUIAR 

OAB/DF 65.833 

 


